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Resumo 
A expansão dos mercados regulados de carbono tem intensificado o debate sobre o tratamento 
contábil de créditos de emissão, especialmente diante da ausência de norma contábil 
internacional específica após a revogação da IFRIC 3. A literatura documenta 
heterogeneidade relevante nas práticas contábeis adotadas no contexto do EU ETS, com 
divergências na classificação, mensuração, reconhecimento de provisões e nível de disclosure. 
No Brasil, a criação da política RenovaBio instituiu um mercado compulsório de Créditos de 
Descarbonização (CBIOs), cuja relevância econômica motivou a emissão da OCPC 10, 
vigente a partir de 2025. Este estudo investiga se a introdução dessa orientação técnica 
reduziu a heterogeneidade contábil e aprimorou a comparabilidade das demonstrações 
financeiras. A pesquisa adota abordagem descritiva baseada em análise documental das 
demonstrações financeiras de três distribuidoras de combustíveis fósseis e cinco produtoras de 
biocombustíveis participantes do RenovaBio, no período de 2019 a setembro de 2025. Os 
resultados indicam convergência relevante na classificação dos CBIOs como ativos 
intangíveis nas usuárias finais e como estoques nas originadoras, bem como alinhamento 
quanto à mensuração inicial. Persistem, contudo, divergências na apresentação da provisão no 
resultado, no momento de reconhecimento da obrigação e na extensão das divulgações. A 
análise de materialidade demonstra que nas empresas distribuidoras de combustíveis fósseis, 
embora os saldos patrimoniais sejam pouco representativos, os impactos no lucro bruto 
podem ser economicamente relevantes. O estudo contribui para a literatura internacional ao 
oferecer evidências do cenário brasileiro, um mercado emergente, e fornece subsídios ao 
debate normativo sobre padronização contábil das operações com créditos de carbono. 
 
Palavras-chave: RenovaBio, Créditos de Descarbonização (CBIOs), OCPC 10. 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

1. Introdução 
A transição climática tornou-se um dos principais vetores de transformação 

institucional e econômica no cenário global contemporâneo. Desde a assinatura do Acordo de 
Paris em 2015, os países assumiram compromissos formais de redução de emissões de gases 
de efeito estufa (GEE), com o objetivo de limitar o aumento da temperatura média global e 
avançar rumo à neutralidade de carbono até meados do século (UNFCCC, 2016). Entretanto, 
conforme destacado ao final da COP 28, realizada em Dubai em 2023, o progresso tem sido 
considerado insuficiente, exigindo aceleração significativa das políticas públicas e das 
estratégias corporativas voltadas à descarbonização (UNFCCC, 2023). 

Entre os instrumentos adotados para internalizar o custo das emissões, destacam-se os 
mecanismos de precificação de carbono, notadamente os mercados regulados de créditos de 
carbono e os sistemas de comércio de emissões (Emission Trading Systems – ETS). Desde a 
criação do European Union Emission Trading System (EU ETS) em 2005, tais mercados 
expandiram-se globalmente, alcançando, em 2025, 38 sistemas regulados em operação e 
representando mais de 23% das emissões globais de GEE (ICAP, 2025). Essa expansão 
implica impactos econômicos relevantes para empresas participantes, tanto sob a perspectiva 
de custos regulatórios quanto de oportunidades de geração de receitas. 

Nesse contexto, a informação contábil assume papel central. Usuários externos 
dependem das demonstrações financeiras para avaliar como obrigações de descarbonização, 
aquisição de permissões ou geração de créditos ambientais afetam desempenho, risco e 
posição financeira. Todavia, a literatura evidencia forte heterogeneidade nas práticas 
contábeis adotadas em mercados de carbono regulados, especialmente no EU ETS. Pesquisas 
como PwC e IETA (2007), Lovell et al. (2010), Warwick e Ng (2012), Black (2013), Allini et 
al. (2018) e Garcia-Torea et al. (2022) demonstram divergências quanto à classificação do 
ativo (estoque versus intangível), à mensuração (custo versus valor justo), ao reconhecimento 
de provisões e à extensão das divulgações. A ausência de norma internacional específica após 
a revogação da IFRIC 3 – Emission Rights em 2005 (IASB, 2005) contribuiu para esse 
cenário. 

Apesar da robustez da evidência europeia, a literatura permanece fortemente 
concentrada em mercados desenvolvidos, com reduzida investigação empírica em países 
emergentes (Li et al., 2023). Essa lacuna é particularmente relevante diante da diversidade 
institucional dos mercados regulados de carbono, que apresentam diferenças estruturais 
quanto ao desenho regulatório, à forma de alocação dos créditos e ao papel dos agentes 
econômicos. 

No Brasil, a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), instituída pela Lei nº 
13.576/2017, criou um mercado compulsório de Créditos de Descarbonização (CBIOs) com 
características institucionais próprias. Diferentemente do modelo cap-and-trade tradicional do 
EU ETS, no qual as permissões são emitidas pelo governo, o RenovaBio incorpora o papel do 
originador privado de créditos, isto é, produtores de biocombustíveis certificados que geram 
CBIOs a partir da eficiência energético-ambiental de suas operações (Fregonesi et al., 2025). 
Simultaneamente, distribuidoras de combustíveis fósseis são obrigadas a adquirir e aposentar 
CBIOs para cumprir metas anuais de descarbonização definidas pelo Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE) e individualizadas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP). 

Diante da ausência de orientação internacional específica, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu, em dezembro de 2024, a Orientação Técnica 
OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de Emissão (allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO), tornada obrigatória para companhias abertas a partir de 1º de 
janeiro de 2025 pela Resolução CVM nº 223 (CVM, 2024). A OCPC 10 estabelece diretrizes 
para reconhecimento, mensuração e evidenciação dos CBIOs e dos passivos associados às 
obrigações de descarbonização. 
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Nesse cenário, este estudo investiga como a emissão da OCPC 10 afetou as práticas 
contábeis adotadas pelas principais empresas participantes do RenovaBio. A pergunta central 
de pesquisa é: a introdução da OCPC 10 reduziu a heterogeneidade contábil e aprimorou 
a comparabilidade das demonstrações financeiras no mercado brasileiro de CBIOs? 

Ao analisar distribuidoras de combustíveis fósseis (usuárias finais) e produtoras de 
biocombustíveis (originadoras), este artigo contribui para: (i) a literatura internacional sobre 
carbon financial accounting, ao fornecer evidência empírica de um mercado emergente; (ii) o 
debate normativo internacional, ao oferecer subsídios para o IASB no desenvolvimento futuro 
de orientação global; e (iii) a compreensão dos impactos financeiros e informacionais de 
mercados compulsórios de carbono com desenho institucional híbrido. 
 
2. Revisão de Literatura 
2.1. O desenho institucional do Renovabio 

O RenovaBio, instituído pela Lei nº 13.576/2017, representa a primeira política 
pública brasileira estruturada sob lógica de mercado para internalização do custo das emissões 
no setor de combustíveis. A política foi concebida como instrumento de cumprimento dos 
compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Acordo de Paris (UNFCCC, 2016), com 
foco específico na descarbonização da matriz de transportes por meio da ampliação da 
participação de biocombustíveis (ANP, 2023). 

Diferentemente de um imposto sobre carbono, o RenovaBio adota um mecanismo de 
mercado baseado em metas compulsórias de redução de emissões. O Conselho Nacional de 
Política Energética (CNPE) define metas nacionais anuais de descarbonização para horizontes 
móveis de dez anos (Brasil, 2019; CNPE, 2024). Essas metas são expressas em quantidade de 
Créditos de Descarbonização (CBIOs), sendo que cada CBIO corresponde a uma tonelada de 
CO₂ equivalente não emitida. A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) é responsável por individualizar as metas entre as distribuidoras de 
combustíveis fósseis, com base na participação de mercado apurada no ano anterior (ANP, 
2025a). O não cumprimento das metas sujeita as empresas a penalidades administrativas, sem 
afastar a obrigação de compensação. 

Do ponto de vista operacional, o sistema cria incentivos econômicos diretos para 
produtores de biocombustíveis. Mediante certificação de eficiência energético-ambiental 
realizada por firmas inspetoras credenciadas pela ANP, produtores e importadores podem 
emitir CBIOs proporcionalmente ao volume comercializado e ao desempenho ambiental do 
biocombustível (ANP, 2023). Os créditos são escriturados por instituições financeiras e 
negociados exclusivamente na B3 (B3, 2024). O preço do CBIO é determinado em ambiente 
de mercado, refletindo dinâmica de oferta e demanda regulada. 

Esse desenho institucional gera uma estrutura de agentes distinta dos sistemas 
tradicionais cap-and-trade. No RenovaBio, coexistem três perfis econômicos com motivações 
distintas: (i) originadores, que geram CBIOs como subproduto regulatório da produção de 
biocombustíveis; (ii) intermediários, que adquirem créditos com finalidade especulativa ou de 
arbitragem; e (iii) usuários finais, principalmente distribuidoras de combustíveis fósseis, 
obrigadas a adquirir e aposentar CBIOs para cumprimento das metas (CPC, 2024). Essa tripla 
estrutura é reconhecida explicitamente na OCPC 10, que prevê tratamentos contábeis 
diferenciados conforme o modelo de negócio. 

Comparativamente ao EU ETS, essa característica é estruturalmente relevante. No 
sistema europeu, as allowances são predominantemente emitidas pelo governo, por alocação 
gratuita ou leilões, dentro de um teto global de emissões (cap-and-trade). No modelo 
brasileiro, ao contrário, a geração do crédito é descentralizada e vinculada à eficiência 
ambiental do produtor privado (Fregonesi et al., 2025). Essa diferença altera a natureza 
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econômica do ativo e reforça a necessidade de investigação empírica fora do contexto 
europeu. 

Além disso, o RenovaBio apresenta trajetória ascendente de metas. As projeções 
oficiais indicam aumento progressivo das obrigações até 2034 (CNPE, 2024), o que implica 
potencial crescimento da materialidade financeira das transações com CBIOs ao longo do 
tempo. Esse aspecto torna a discussão contábil não apenas normativa, mas economicamente 
relevante para avaliação de desempenho e risco setorial. 
 
2.2. Contabilidade de direitos de emissões 

A discussão contábil sobre direitos de emissão remonta à criação do EU ETS. Em 
dezembro de 2004, o International Accounting Standards Board (IASB) publicou a IFRIC 3 – 
Emission Rights (IASB, 2004), buscando responder à demanda de orientação específica sobre 
contabilização de permissões de emissão (allowances) sob o arcabouço IFRS. 

A IFRIC 3 estabelecia três pilares principais, sendo (i)  
(i) reconhecimento das permissões como ativos intangíveis nos termos da IAS 38, a (ii)  
mensuração inicial a valor justo quando recebidas gratuitamente, com contrapartida em 
subvenção governamental nos termos da IAS 20 e o (iii) reconhecimento de provisão à 
medida que as emissões ocorressem, mensurada a valor justo conforme IAS 37. 

A crítica central à interpretação residia na assimetria entre mensuração do ativo e do 
passivo. Enquanto as permissões podiam permanecer ao custo (ou valor justo inicial), a 
provisão era atualizada a valor justo, gerando volatilidade no resultado sem compensação 
simétrica no ativo. Essa assimetria foi considerada economicamente inadequada por diversos 
stakeholders, incluindo a European Commission e o European Financial Reporting Advisory 
Group (EFRAG, 2005). Em junho de 2005, a IFRIC 3 foi revogada (IASB, 2005), deixando 
novamente o tema sem orientação específica. 

Nos anos subsequentes, o IASB iniciou o projeto “Emission Trading Schemes”, 
posteriormente reestruturado como “Pollutant Pricing Mechanisms”, mas o tema não foi 
priorizado na agenda mais recente (IFRS Foundation, n.d.). A ausência de norma específica 
implica que entidades devem recorrer ao IAS 8 (no Brasil, CPC 23), exercendo julgamento 
para desenvolver políticas contábeis consistentes com a Estrutura Conceitual (CPC, 2009). 

Enquanto isso, o Financial Accounting Standards Board (FASB) avançou no projeto 
“Accounting for Environmental Credit Programs”, culminando na proposta do Topic 818 – 
Environmental Credits, com expectativa de norma final em 2026 (FASB, 2025). Esse 
movimento evidencia que a lacuna normativa permanece relevante internacionalmente. 
 A literatura europeia demonstra que, após a revogação da IFRIC 3, as empresas 
adotaram múltiplas abordagens para contabilização das permissões de emissão. De acordo 
com a PwC e o IETA (2007), as empresas classificavam allowances como ativos intangíveis, 
estoques ou ativos circulantes genéricos. Lovell et al. (2010) reforçaram essa evidência, 
destacando divergências tanto na classificação quanto na mensuração e na abordagem de 
reconhecimento das obrigações. Warwick e Ng (2012) demonstraram que coexistiam 
abordagens net (reconhecimento apenas do excesso sobre permissões detidas) e gross 
(reconhecimento integral da obrigação). 

Black (2013) aprofundou a análise da inconsistência conceitual, argumentando que a 
ausência de norma específica gerava escolhas contábeis com efeitos materiais sobre 
indicadores de desempenho. Allini et al. (2018) examinaram a influência de normas locais em 
países europeus, identificando que, mesmo com propostas regionais do EFRAG, a 
heterogeneidade persistia. Garcia-Torea et al. (2022), ao analisar a fase 3 do EU ETS, 
concluíram que normas nacionais influenciaram práticas, especialmente quando congruentes 
com práticas preexistentes, mas não eliminaram totalmente a divergência. 
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 De forma geral, esses estudos convergem em três achados principais: (a) 
heterogeneidade estrutural na classificação e mensuração dos ativos de carbono; (b) 
divergência na abordagem de provisões, com impactos distintos sobre resultado; e (c) 
disclosure insuficiente, dificultando análise comparativa por usuários externos. 

Adicionalmente, Li et al. (2023), em revisão sistemática da literatura sobre carbon 
financial accounting, destacam que a maioria dos estudos se concentra em países 
desenvolvidos e que apenas pequena parcela utiliza análise documental quantitativa, 
evidenciando lacuna metodológica e geográfica. 

Nesse contexto, a investigação do mercado brasileiro se torna particularmente 
relevante à medida que o RenovaBio combina características de mercado compulsório com 
geração privada de créditos, criando dinâmica institucional distinta do EU ETS. A introdução 
da OCPC 10 oferece uma oportunidade para avaliar se uma norma local pode reduzir 
heterogeneidade contábil em mercado emergente. 

 
2.3. Contextualização da OCPC 10 
 Diante da ausência de norma internacional específica para contabilização de créditos 
de carbono, os órgãos normatizadores brasileiros optaram por desenvolver orientação técnica 
própria. Em dezembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu a 
Orientação Técnica OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO₂e), Permissões de Emissão 
(allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO), posteriormente tornada obrigatória para 
companhias abertas por meio da Resolução CVM nº 223/2024 (CVM, 2024). 
 A OCPC 10 representa a primeira tentativa sistemática no Brasil de padronizar o 
reconhecimento, mensuração e evidenciação de ativos e passivos associados a mercados 
regulados e voluntários de carbono. Sua elaboração ocorreu após processo de audiência 
pública conduzido pelo CPC, Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) (CPC, 2023), que recebeu contribuições de empresas, firmas de 
auditoria e entidades representativas do mercado. Esse processo deliberativo reflete a natureza 
institucionalmente negociada da normatização contábil, conforme observado em experiências 
internacionais (Kim et al., 2023). 

A OCPC 10 parte da premissa de que créditos de carbono e permissões de emissão são 
ativos não financeiros, incorpóreos e sem substância física (CPC, 2024). A orientação 
fundamenta-se na Estrutura Conceitual (CPC 00 (R2)), enfatizando que a classificação 
contábil deve refletir o modelo de negócio da entidade. Nesse sentido, a norma distingue três 
perfis de agentes econômicos: Originador, entidade que gera créditos com intenção de venda; 
Intermediário, entidade que adquire créditos para negociação; e Usuário Final, entidade que 
adquire créditos para compensação de emissões próprias. 

Essa diferenciação é relevante sob perspectiva conceitual. Ao afirmar que 
“comparabilidade não significa uniformidade” (CPC 00 (R2)), a OCPC 10 explicita que 
tratamentos contábeis distintos podem ser apropriados quando a substância econômica 
diverge. Tal posicionamento aproxima-se da abordagem baseada em modelo de negócios 
adotada em outros contextos do IFRS, como IFRS 9 – Financial Instruments. 

Para originadores e intermediários, os créditos devem ser classificados como estoques, 
nos termos do CPC 16 (IAS 2), pois são mantidos para venda no curso ordinário dos 
negócios. Para usuários finais, os créditos são classificados como ativos intangíveis (CPC 04 / 
IAS 38), uma vez que sua finalidade principal é a aposentação para cumprimento regulatório 
(CPC, 2024). 

A OCPC 10 estabelece que, no caso de originadores, os créditos gerados devem ser 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo no momento da certificação, com contrapartida em 
receita de subvenção governamental, nos termos do CPC 07 (IAS 20). Essa caracterização 
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decorre do entendimento de que a possibilidade de comercialização do crédito constitui 
assistência governamental indireta. 

A mensuração subsequente deve observar o critério do menor valor entre custo 
atribuído e valor realizável líquido (CPC 16), aproximando-se do modelo tradicional de 
estoques. Para usuários finais, os créditos são mensurados ao custo de aquisição ou geração, 
sem reavaliação a valor justo, até sua baixa na aposentação. 

No que se refere às obrigações de descarbonização, a norma determina que a provisão 
seja reconhecida à medida que ocorre o fato gerador da obrigação, no caso do RenovaBio, a 
comercialização de combustíveis fósseis, e mensurada pelo valor contábil dos créditos já 
detidos e pelo valor justo estimado dos créditos ainda a adquirir (CPC, 2024). Essa 
abordagem busca evitar a assimetria observada na IFRIC 3, ao permitir mensuração híbrida 
que combina custo histórico e valor justo. 

À luz desse arcabouço institucional e normativo, observa-se que a literatura 
internacional documenta de forma consistente a heterogeneidade contábil em mercados 
regulados de carbono, sobretudo no contexto europeu, evidenciando divergências quanto à 
classificação, mensuração e reconhecimento de provisões (PwC & IETA, 2007; Lovell et al., 
2010; Warwick & Ng, 2012; Black, 2013; Allini et al., 2018; Garcia-Torea et al., 2022). Esses 
estudos convergem ao apontar que a ausência de norma internacional específica após a 
revogação da IFRIC 3 (IASB, 2005) constituiu um dos principais fatores explicativos para a 
persistência de práticas contábeis não uniformes e níveis diferenciados de divulgação.  

Ademais, revisões sistemáticas da literatura indicam que a maior parte das evidências 
empíricas se concentra em países desenvolvidos, especialmente na Europa, havendo escassez 
de investigações em mercados emergentes com arranjos institucionais distintos (Li et al., 
2023). Também permanece limitada a análise sobre os efeitos concretos da introdução de 
normas locais na convergência das práticas contábeis e na comparabilidade das 
demonstrações financeiras, embora estudos como Allini et al. (2018) e Garcia-Torea et al. 
(2022) sugiram que normas nacionais podem influenciar comportamentos quando 
institucionalmente alinhadas ao ambiente pré-existente.  

Nesse sentido, a revisão de literatura realizada neste estudo indica como oportuno 
avaliar se e em que medida a OCPC 10 alterou as práticas de reconhecimento, mensuração e 
divulgação dos CBIOs no âmbito do RenovaBio, contribuindo para reduzir a heterogeneidade 
previamente observada em mercados de carbono. Para atingir esse objetivo, a próxima seção 
apresenta o delineamento metodológico adotado, detalhando a seleção da amostra, os 
procedimentos de coleta e análise documental das demonstrações financeiras e os indicadores 
utilizados para avaliar os impactos contábeis e a materialidade das operações com CBIOs. 
 
3. Metodologia 

Esta pesquisa possui natureza descritiva orientada à análise documental de 
demonstrações financeiras públicas. Estudos descritivos são apropriados quando o objetivo é 
examinar e caracterizar fenômenos contemporâneos em seus contextos reais, especialmente 
quando não há controle sobre os eventos analisados (Yin, 2018). No campo contábil, a análise 
documental de relatórios financeiros é amplamente utilizada para investigar práticas de 
reconhecimento, mensuração e disclosure (Bowen, 2009). 

A opção por uma abordagem descritiva decorre da necessidade de combinar análise 
interpretativa de políticas contábeis com avaliação empírica de materialidade financeira. 
Métodos mistos permitem integrar interpretação contextual com evidência numérica, 
ampliando a robustez analítica (Creswell & Creswell, 2018). No presente estudo, a dimensão 
qualitativa foi utilizada para examinar julgamentos contábeis e narrativas divulgadas nas notas 
explicativas, enquanto a dimensão quantitativa permitiu avaliar a representatividade 
financeira das operações com CBIOs. 
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A coleta de dados abrangeu o período de 2019 a setembro de 2025. O ano de 2019 foi 
selecionado como marco inicial por corresponder ao primeiro exercício com metas oficiais de 
descarbonização no âmbito do RenovaBio. A data de corte (setembro de 2025) foi definida 
por corresponder ao último relatório financeiro disponível no momento da finalização da 
pesquisa. 

A inclusão de 2025 possui relevância metodológica específica, pois permite capturar 
os efeitos iniciais da vigência obrigatória da OCPC 10, iniciada em 1º de janeiro de 2025 
(CVM, 2024). Embora os dados de 2025 sejam parciais, sua análise é crucial para examinar a 
convergência formal das práticas contábeis após a introdução da norma. 

Os dados foram extraídos manualmente das Demonstrações Financeiras Padronizadas 
(DFP) anuais e das Informações Trimestrais (ITR) disponíveis nas seções de Relações com 
Investidores das companhias analisadas. A utilização de documentos públicos assegura 
transparência e replicabilidade do estudo, princípios centrais de pesquisa científica (Yin, 
2018). 

O método central adotado foi a análise documental, definida como procedimento 
sistemático de revisão e avaliação de documentos com finalidade investigativa (Bowen, 
2009). No campo da contabilidade, relatórios financeiros constituem fonte primária legítima 
de dados empíricos, pois representam comunicações formais dirigidas a usuários externos e 
submetidas a auditoria independente. 

A amostra foi selecionada por conveniência, estratégia metodológica aceitável quando 
o objetivo não é inferência estatística, mas compreensão aprofundada de casos relevantes 
(Creswell & Creswell, 2018). A seleção priorizou empresas com maior representatividade 
econômica dentro do mercado RenovaBio. 

No âmbito das usuárias finais dos CBIOs, distribuidoras de combustíveis fósseis, 
foram selecionadas Vibra Energia S.A., Raízen S.A. e Ultrapar S.A., que representam 
conjuntamente 58,6% da meta de descarbonização de 2025 (ANP, 2025a). A escolha 
fundamenta-se na lógica de amostragem intencional (purposeful sampling), adequada quando 
se busca examinar os casos mais informativos (Creswell & Creswell, 2018). 

O critério de seleção utilizou como proxy de participação de mercado a 
representatividade das metas individuais atribuídas pela ANP. Como as metas são distribuídas 
com base no volume vendido no ano anterior, essa métrica reflete o peso econômico das 
empresas no setor regulado.  

Já com relação às originadoras de CBIOS, foram selecionadas cinco empresas com 
capital aberto ou divulgação em padrão IFRS: Raízen S.A., Fueling Sustainability (FS), São 
Martinho S.A., Cerradinho Bioenergia S.A. e Jalles Machado S.A. Juntas, representaram 
21,1% da produção nacional de etanol no ano safra 2024/25 (ANP, 2025b), indicando 
relevância econômica. 

A inclusão da Raízen em ambos os grupos decorre de sua atuação dual como 
distribuidora de combustíveis fósseis e produtora de biocombustível, característica relevante 
para análise comparativa intraempresa. Outrossim, Embora a amostra não permita 
generalização estatística, ela é adequada para análise analítica e explicativa, conforme 
recomendado em pesquisas baseadas em estudo de múltiplos casos (Yin, 2018). 
 
3.1. Abordagem para coleta e análise das informações 
 Com o objetivo de assegurar consistência, rastreabilidade e confiabilidade na coleta 
dos dados, foram desenvolvidos dois checklists estruturados, um para cada grupo de empresas 
analisado. A utilização de instrumentos padronizados é recomendada em pesquisas baseadas 
em análise documental, pois contribui para reduzir vieses interpretativos, aumentar a 
transparência do procedimento analítico e permitir maior replicabilidade dos resultados 
(Bowen, 2009). Em estudos que examinam demonstrações financeiras e notas explicativas, a 
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sistematização prévia das categorias de análise é especialmente relevante, uma vez que as 
informações se encontram frequentemente dispersas ao longo dos relatórios, exigindo critérios 
objetivos para sua identificação e registro. 
 A construção dos checklists foi orientada por dois eixos complementares. O primeiro 
eixo correspondeu aos requisitos normativos estabelecidos pela OCPC 10, que define critérios 
de reconhecimento, mensuração e evidenciação para créditos de carbono, permissões de 
emissão e CBIOs. O segundo eixo decorreu dos pontos críticos identificados na literatura 
internacional sobre mercados regulados de carbono, particularmente aqueles evidenciados nos 
estudos de Lovell et al. (2010) e Garcia-Torea et al. (2022). Esses autores demonstram que, na 
ausência de orientação normativa clara, emergem divergências relevantes quanto à 
classificação do ativo, à mensuração inicial e subsequente, ao reconhecimento das obrigações 
e ao nível de disclosure, elementos que passaram a compor as categorias centrais de 
observação do presente estudo. 

No caso das usuárias finais, distribuidoras de combustíveis fósseis obrigadas ao 
cumprimento de metas de descarbonização, o checklist foi estruturado para capturar os 
principais aspectos suscetíveis a julgamento contábil e divergência prática. Foram observados, 
de forma sistemática, a classificação do ativo CBIO (como ativo intangível ou outra 
categoria), os critérios de mensuração inicial e subsequente adotados, o reconhecimento e a 
mensuração da provisão relacionada à obrigação de descarbonização, bem como a conta de 
resultado utilizada para registrar a contrapartida da provisão. Adicionalmente, foram 
registradas as informações divulgadas acerca das metas anuais, das quantidades de CBIOs 
detidas ou aposentadas e dos prazos de liquidação, considerando que a literatura destaca a 
relevância do disclosure para a comparabilidade entre empresas (Lovell et al., 2010; Garcia-
Torea et al., 2022). 

Para as originadoras, produtoras e importadoras de biocombustíveis certificadas para 
emissão de CBIOs, o checklist contemplou elementos compatíveis com o modelo de negócio 
distinto dessas entidades. Foram analisados a classificação dos CBIOs como estoques, o 
reconhecimento inicial a valor justo no momento da certificação, o registro da receita de 
subvenção governamental e sua forma de apresentação no resultado, o tratamento contábil das 
receitas de venda e da baixa dos estoques, bem como a divulgação das quantidades de CBIOs 
emitidos, vendidos, mantidos em estoque ou em processo de emissão. Tal estrutura permitiu 
verificar não apenas a aderência formal à OCPC 10, mas também a existência de práticas 
divergentes no tratamento econômico das transações, aspecto reiteradamente apontado como 
fonte de heterogeneidade nos estudos internacionais. 

A aplicação desses checklists ocorreu de forma sequencial e independente para cada 
grupo de empresas, permitindo comparação intra e intergrupos. A sistematização das 
categorias de análise contribuiu para assegurar coerência na interpretação dos dados e 
alinhamento direto entre os objetivos da pesquisa, os requisitos normativos da OCPC 10 e as 
lacunas identificadas na literatura internacional. 
 
4. Resultados 
4.1 Usuárias finais: convergência na classificação do ativo, divergência na apresentação 
do custo e desconexão no timing da obrigação 

A análise das empresas distribuidoras de combustíveis fósseis, Vibra, Ultrapar e 
Raízen, permite observar, de forma relativamente clara, o que a OCPC 10 buscou endereçar: a 
redução de heterogeneidade no reconhecimento e mensuração dos CBIOs, sobretudo no plano 
patrimonial, e o reforço da disciplina de evidenciação para suportar comparabilidade. As três 
companhias concentram 58,6% da meta de descarbonização de 2025 (ANP, 2025a) e, 
portanto, constituem um recorte de elevada relevância econômica para avaliar como a norma 
se traduz em prática. 
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O primeiro resultado robusto é a convergência na classificação e mensuração do ativo 
CBIO após a vigência da OCPC 10. Em 30 de setembro de 2025, as três empresas 
classificaram os CBIOs adquiridos para aposentação como Ativo Intangível mensurado pelo 
custo de aquisição, sem amortização, em linha com o item 43.c da OCPC 10 e com a lógica 
do CPC 04/IAS 38 para ativos incorpóreos detidos para uso (aposentação) e não para 
negociação. Esse achado sinaliza que a norma brasileira efetivamente operou como 
mecanismo de convergência de política contábil, especialmente quando se considera a 
divergência prévia observada na Raízen, que até a safra 2024/25 mantinha CBIOs como 
“ativos financeiros” a valor justo por meio do resultado. A própria justificativa divulgada, de 
que o CBIO “seria obrigatoriamente convertido em caixa”, deixa de sustentar-se sob a OCPC 
10, que enfatiza que CBIO não atende aos critérios de ativo financeiro (não há direito 
contratual de receber caixa de outra entidade), aproximando-se mais de um direito/benefício 
regulatório incorporado e não de um instrumento financeiro. 

Esse movimento de convergência patrimonial no Brasil se alinha ao que a literatura 
internacional descreveu como “ponto de gravidade” em mercados regulados na ausência de 
norma internacional específica, indicando que as classificações tendem a oscilar entre 
intangível e estoque, com predominância do intangível em amostras europeias em 
determinados períodos (PwC & IETA, 2007; Lovell et al., 2010; Warwick & Ng, 2012; 
Black, 2013). Ao mesmo tempo, o resultado brasileiro traz um contraste relevante, aqui, a 
convergência foi induzida por norma local mandatória para companhias abertas, sugerindo 
que o ambiente regulatório nacional pode reduzir heterogeneidade em dimensão específica 
mesmo quando o debate internacional permanece aberto. 

O segundo resultado relevante refere-se à provisão de descarbonização. As três 
empresas reconheceram provisões relacionadas à obrigação de compra e aposentação de 
CBIOs, e, no plano de mensuração, observaram-se práticas aderentes ao desenho normativo 
da OCPC 10, mais especificamente, a utilização do custo médio para a parcela já coberta por 
CBIOs registrados no intangível e do valor justo estimado para a parcela ainda a adquirir. 
Essa combinação traduz a intenção normativa de capturar o componente “contratualizado” 
(estoque/posição já detida ao custo) e o componente “exposto ao mercado” (necessidade de 
aquisição futura ao valor justo), preservando coerência com o CPC 25/IAS 37 quanto à 
mensuração de provisões e com a própria OCPC 10 quanto à natureza econômica do 
mecanismo regulatório. 

A despeito do alinhamento na mensuração, surge um terceiro resultado, mais crítico 
para comparabilidade, encontrou-se divergência na apresentação do custo/contrapartida da 
provisão no resultado. Em 2025, a Raízen passou a reconhecer a contrapartida da provisão 
como custo dos produtos vendidos, enquanto Vibra e Ultrapar a registraram em rubricas de 
outras despesas operacionais. Formalmente, a OCPC 10 determina apenas que a contrapartida 
seja reconhecida no resultado, sem prescrever a linha específica, o que abre espaço para 
julgamento. Contudo, em termos informacionais, a escolha contábil altera diretamente a 
margem bruta, que é um dos indicadores mais utilizados para comparação intra-setorial. 
Assim, embora o lucro líquido permaneça invariável, a comparabilidade é afetada em 
dimensão central do desempenho operacional, justamente o tipo de problema que a literatura 
do EU ETS associou à ausência de padronização e à insuficiência de disclosure (Lovell et al., 
2010; Garcia-Torea et al., 2022). 

O quarto resultado, e possivelmente o mais relevante do ponto de vista normativo, diz 
respeito ao timing do reconhecimento da obrigação, isto é, ao fato gerador. A OCPC 10 
sustenta que, para distribuidoras de combustíveis fósseis, a obrigação nasce com a 
comercialização de combustíveis fósseis (venda), de modo que a provisão deveria ser 
constituída mensalmente à medida que as vendas ocorrem. Entretanto, a prática observada nas 
três empresas indica reconhecimento proporcional ao longo do ano com base na meta 
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divulgada pela ANP (prévia e definitiva), como se o evento econômico relevante fosse a 
divulgação/regulação da meta para o ano, e não o volume vendido no período anterior que a 
fundamenta. O resultado prático dessa escolha é material do ponto de vista conceitual, pois 
até setembro de 2025, as empresas teriam reconhecido apenas 9/12 da obrigação relacionada 
às vendas de 2024, sem que as provisões associadas às vendas de 2025 estivessem 
reconhecidas naquele momento. Em outras palavras, emerge uma defasagem intertemporal 
entre o fato gerador econômico-regulatório e o reconhecimento contábil, com potencial 
impacto relevante no exercício em que o ajuste integral venha a ser realizado. 

A tensão entre norma e prática é especialmente evidente porque, durante a audiência 
pública, a Vibra reconheceu o entendimento de que o fato gerador seria a venda de 
combustíveis fósseis, mas argumentou dificuldades de mensuração e risco de volatilidade 
caso a provisão fosse reconhecida antes da divulgação da meta, além do possível 
descasamento entre o custo do CBIO e a capacidade de repasse ao preço. Mesmo assim, o 
relatório de análise da CVM manteve o entendimento normativo, reforçando que informações 
disponíveis (projeções do CNPE, estabilidade relativa de market share, dados internos de 
volume e preços observáveis na B3) seriam suficientes para mensuração adequada. A 
ausência de ressalvas específicas nos relatórios de auditoria, apesar da desconformidade 
interpretativa, sugere um espaço de tolerância prática, ou, alternativamente, um atraso de 
implementação, que pode retardar a convergência substancial pretendida pela OCPC 10. 

O quinto resultado refere-se à evidenciação (disclosure). Após a OCPC 10, a Raízen 
expandiu a divulgação de informações anteriormente ausentes (por exemplo, movimentações 
e detalhes antes agregados em “outros créditos”), enquanto Vibra reduziu o nível de detalhe 
em 2025, suprimindo notas específicas que haviam sido apresentadas no fechamento de 2024. 
A Ultrapar preservou um padrão mais estável, mas com lacunas relevantes. Em termos de 
aderência ao espírito da OCPC 10 (e ao CPC 25, que exige descrição da natureza, cronograma 
e incertezas das provisões), o resultado empírico aponta que o disclosure permanece 
heterogêneo, por vezes disperso nas notas e insuficiente para comparação aprofundada entre 
empresas. Essa persistência de assimetria informacional ecoa diretamente a literatura do EU 
ETS, que documenta a coexistência de diferentes políticas contábeis e de disclosure 
incompleto mesmo em mercados maduros (PwC & IETA, 2007; Lovell et al., 2010; Warwick 
& Ng, 2012; Garcia-Torea et al., 2022). Veja-se a síntese das informações publicadas pelas 
usuárias finais analisadas (Tabela 1). 

 
Tabela 1 - Informações Divulgadas pelas Usuárias Finais 

 
Fonte: DFPs Usuárias Finais (2025) Elaborado pelos autores 
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O sexto resultado deriva da análise de materialidade, que ajuda a explicar por que os 

CBIOs podem ser economicamente relevantes mesmo quando parecem “pequenos” no 
balanço. O caso da Vibra, para o qual a pesquisa conseguiu reconstruir séries trimestrais e 
reconciliar movimentos, ilustra de forma clara esse ponto. Do lado patrimonial, os saldos de 
provisão e de CBIOs no ativo foram, em geral, pouco representativos em relação a passivo 
total e ativo total, especialmente em fechamentos anuais, e após 2024 a empresa passou a 
aposentar CBIOs ao longo do ano, reduzindo a visibilidade patrimonial do mecanismo nos 
balanços trimestrais. Contudo, quando a análise migra para o resultado, as despesas de 
provisão de CBIOs representaram parcela relevante do lucro bruto: aproximadamente 14,0% 
em 2022 e 14,9% em 2023, caindo para 10,2% em 2024 e 6,3% no acumulado até setembro 
de 2025, trajetória fortemente associada à queda do preço médio do CBIO. Assim, confirma-
se o diagnóstico sugerido por Lovell et al. (2010) para o EU ETS: a materialidade dos 
instrumentos ambientais tende a ser mais bem capturada por métricas de resultado do que por 
saldos patrimoniais.  

Por fim, a análise integrada com relatórios de sustentabilidade (TCFD) expõe um 
sétimo resultado interpretativo, sendo: o discurso de risco e oportunidade no reporte climático 
sugere materialidade potencialmente superior ao que transparece no reporte financeiro. Vibra 
e Raízen estimaram impactos financeiros potenciais expressivos sob cenários de preço de 
CBIO e metas. Entretanto, os efeitos já realizados e a lógica de repasse (ou não repasse) ao 
preço de combustíveis permanecem pouco explicitados no reporte financeiro, reforçando a 
hipótese de descolamento informacional entre narrativas ESG e demonstrações financeiras em 
temas regulatórios emergentes. 
 
4.2 Originadoras: convergência em estoque e valor justo inicial, mas persistência de 
divergências na subvenção, no timing e na divulgação 

O segundo bloco de resultados examina empresas originadoras para as quais o crédito 
funciona como incentivo econômico e, sob a OCPC 10, se associa conceitualmente a 
subvenção governamental (CPC 07/IAS 20) e a estoques (CPC 16/IAS 2). A evidência 
empírica indica que a OCPC 10 também promoveu convergência relevante nesse grupo, 
embora com lacunas importantes que limitam comparabilidade. 

O primeiro resultado para originadoras é a convergência na classificação do CBIO 
como estoque após a vigência da OCPC 10, sobretudo no caso em que havia divergência 
prévia mais acentuada: a Raízen. Antes da norma, a empresa tratava CBIOs (gerados e 
adquiridos) como ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. A partir de 1º de abril 
de 2025 (início do exercício safra), a empresa passou a reconhecer CBIOs gerados como 
estoques, com mensuração inicial a valor justo e avaliação subsequente pelo menor entre 
custo atribuído e valor realizável líquido, em linha com o CPC 16 e com a OCPC 10. Esse 
ajuste sugere que a norma local foi capaz de alterar a trajetória de políticas contábeis de uma 
empresa relevante, algo que a literatura europeia frequentemente descreveu como difícil de 
obter sem norma internacional específica. 

O segundo resultado, entretanto, revela que a convergência no ativo não se traduz 
automaticamente em convergência no resultado. A OCPC 10 prevê reconhecimento de receita 
de subvenção governamental no momento da certificação (valor justo inicial), mas as práticas 
observadas mostram diferenças na forma de apresentação: a Raízen reconhece como receita 
operacional, enquanto a Cerradinho reconhece como redutora de custo do etanol, ambos 
compatíveis com o CPC 07, mas com implicações distintas para análise de margens e 
comparabilidade. Para FS, São Martinho e Jalles, o nível de disclosure não permitiu validar 
com precisão o tratamento da subvenção, evidenciando que a norma não eliminou o problema 
informacional, apenas estabeleceu um “referencial” que pode ser seguido em graus diferentes. 
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O terceiro resultado crítico para originadoras está no momento do reconhecimento do 
CBIO. A OCPC 10 ancora o reconhecimento ao processo de emissão/certificação; contudo, a 
Jalles Machado declara reconhecer CBIOs no momento do reconhecimento da receita de 
etanol, o que pode indicar antecipação em relação ao ciclo regulatório (considerando o prazo 
de escrituração). Essa prática contrasta com a Raízen, que sugere reconhecimento vinculado 
ao processo de escrituração/emissão, mais aderente ao modelo normativo. A diferença é 
substantiva porque pode deslocar intertemporalmente receitas e estoques, e, portanto, afetar 
comparabilidade mesmo quando ambas as empresas classificam o ativo como estoque. 

O quarto resultado diz respeito à mensuração subsequente. A OCPC 10 remete ao CPC 
16: custo ou valor realizável líquido, o menor. Raízen, FS, São Martinho e Cerradinho exibem 
práticas compatíveis com essa lógica. A Jalles Machado, entretanto, descreve mensuração a 
valor justo deduzido de perdas por impairment, o que sugere tratamento parcialmente distinto 
e, em certos períodos, sinais de potencial distorção (por exemplo, valor médio de CBIO em 
estoque implícito superior ao preço médio de venda e à média de mercado), sem explicação 
suficiente. Esse achado reforça a proposição recorrente na literatura do EU ETS, mesmo sob 
orientações, ativos ambientais tendem a gerar zonas cinzentas entre valor justo, custo, NRV e 
impairment, com escolhas que podem alterar o perfil de volatilidade reconhecida no resultado 
(Black, 2013; Garcia-Torea et al., 2022). A Tabela 2 apresenta uma síntese das práticas 
contábeis das originadoras. 

 
Tabela 2 - Resumo Práticas Contábeis nas Originadoras 

 
Fonte: OCPC10, DFPs empresas da amostra (2025). Elaborado pelos autores 
 
O quinto resultado para originadoras é a assimetria persistente de evidenciação, 

particularmente no que a OCPC 10 explicitamente requer a quantidade de CBIOs em estoque 
e em processo de emissão. Nenhuma das cinco empresas divulgou as quantidades em 
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processo de emissão e a divulgação de quantidades em estoque foi incompleta (com lacunas 
notáveis em FS e em Cerradinho em 2025, quando a informação migrou para relatório 
gerencial). Além disso, a receita de subvenção governamental, componente central do modelo 
econômico-contábil proposto, não foi divulgada de forma segregada por nenhuma das 
empresas, o que impede mensurar quanto do resultado de CBIO decorre de subvenção 
(certificação) versus venda (mercado). Esse déficit informacional reduz a capacidade de o 
usuário externo avaliar, de forma comparável, a eficiência regulatória das operações e o grau 
de exposição ao preço do CBIO, reproduzindo um padrão amplamente documentado no 
contexto europeu: a heterogeneidade de disclosure é tão relevante quanto a heterogeneidade 
de reconhecimento (Lovell et al., 2010; Warwick & Ng, 2012). A Tabela 3 apresenta um 
resumo das divulgações mencionadas. 

Tabela 3 - Resumo Informações Divulgadas das DFPs das Originadoras 

 
Fonte: OCPC10, DFPs empresas da amostra (2025). Elaborado pelos autores 

 
A última dimensão analisada, mas não menos relevante, é a leitura de materialidade 

relativa nas originadoras. Em geral, receitas de CBIOs aparecem como fração pequena da 
receita total, mas podem ser relevantes dentro do segmento de etanol. Na FS, a receita líquida 
de CBIO atingiu cerca de 1%–1,8% da receita líquida total, variando com preços e volumes. 
Na São Martinho e Cerradinho, a receita de CBIOs foi inferior a 5% da receita de etanol, com 
picos em alguns períodos. Na Jalles, o peso sobre receita do etanol pode ser maior em certos 
anos, e os estoques de CBIO mostraram-se relativamente representativos em dois períodos. 
Esse padrão sugere que o efeito econômico do CBIO é mais bem interpretado como 
“complemento de margem” do segmento de biocombustíveis do que como driver do resultado 
consolidado, mas com potencial de aumentar à medida que metas e mercados evoluem. 

 
5. Conclusões 

A análise das práticas contábeis adotadas pelas três maiores distribuidoras de 
combustíveis fósseis do Brasil, Vibra, Ultrapar e Raízen, após a implementação da OCPC 10, 
revelou um cenário de um alinhamento parcial. Contudo, evidenciam-se ainda pontos 
divergentes na contabilização dos CBIOs tanto entre as empresas quanto em relação às 
diretrizes da norma em pontos cruciais.  

Inicialmente, verificou-se um alinhamento na classificação e mensuração dos Créditos 
de Descarbonização (CBIOs) ativos. Todas as empresas reconheceram o CBIO como um 
Ativo Intangível mensurado pelo custo de aquisição sem amortização, prática que se alinha à 
OCPC 10. Esse cenário evidencia a influência da norma no mercado, visto que, anteriormente, 
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identificou-se que a Raízen divergia da Vibra e Ultrapar, ao tratar o CBIO como um Ativo 
Financeiro. 

Primeiramente, um dos pontos de divergência observado foi o tratamento distinto dado 
pelas empresas para a contabilização da contrapartida da provisão de CBIOS no resultado. A 
Vibra e Ultrapar lançaram as despesas de provisão em "outras receitas/despesas operacionais, 
líquidas", enquanto a Raízen optou por reconhecer como "custo do produto vendido". Tal 
disparidade afeta diretamente a Margem Bruta consolidada e prejudica a comparabilidade dos 
resultados entre as empresas do setor.  

Em segundo lugar, todas as empresas divergiram das diretrizes da OCPC 10 no que 
tange ao momento do reconhecimento da provisão de CBIOs. Especificamente, Vibra, 
Ultrapar e Raízen reconhecem o passivo apenas após a divulgação das metas anuais pela 
ANP, e não mensalmente à medida que as vendas de combustíveis fósseis ocorrem. Para se 
adequarem a norma, as empresas precisarão reconhecer as despesas de provisão equivalentes 
a um ano, o que impactará negativamente o resultado no exercício em que o ajuste for 
lançado. 

Além das divergências contábeis, a análise de materialidade nos resultados da Vibra 
indicou que, embora os saldos de CBIOs nos balanços patrimoniais pudessem parecer pouco 
representativos no fechamento do ano, os impactos das despesas no Lucro Bruto foram 
significativos (entre 6% e 15% nos anos analisados).  

A Vibra não apresentou um aumento da margem bruta nesses períodos, o que pode 
indicar que ela não repassou, ou pelo menos não em sua totalidade, os custos das compras de 
CBIOs para os preços dos combustíveis. Este risco de não conseguir repassar no preço o 
aumento de custos decorrentes das metas de descarbonização do RenovaBio foi, inclusive, 
informado nos relatórios de sustentabilidade das empresas Vibra e Raízen. 

A divulgação de informações sobre transações com CBIOs nas demonstrações 
financeiras também se mostrou inconsistente e, por vezes, insuficiente, o que compromete a 
transparência e a análise externa dos impactos financeiros do programa RenovaBio. 

Este cenário de divergência de práticas e ausência de informações corrobora achados 
de pesquisas anteriores que investigaram as empresas participantes do mercado de crédito de 
carbono europeu, indicando um desafio global na padronização contábil desse tipo de ativo. 

A partir da análise das práticas contábeis adotadas pelas cinco empresas produtoras de 
biocombustíveis (Originadoras) em relação aos CBIOs foi observado que há um alinhamento 
significativo após a vigência da OCPC 10 (1º de abril de 2025).  

Todas as cinco empresas convergiram para o reconhecimento dos CBIOs emitidos 
como estoques, alinhando também a mensuração inicial pelo valor justo, o que padroniza o 
reconhecimento do ativo no balanço patrimonial. Anteriormente, como mencionado, a Raízen 
classificava os CBIOs como Ativos Financeiros.  

No entanto, essa padronização inicial não se estendeu às contas de resultado. 
Observaram-se divergências no reconhecimento da receita de subvenção governamental, com 
a Raízen registrando-a como "Receita operacional líquida" e a Cerradinho como redutora do 
"Custo do produto vendido". As outras empresas não divulgaram a conta em que lançam as 
Receitas de Subvenção Governamental. 

Além disso, foram identificadas inconsistências no momento do reconhecimento do 
ativo; enquanto a Raízen demonstrou conformidade com a norma ao reconhecer o CBIO no 
momento da escrituração, a Jalles Machado realizou o reconhecimento no momento da venda 
de etanol, o que pode sugerir um reconhecimento antecipado do CBIO. As outras empresas da 
amostra não divulgaram o momento de reconhecimento inicial dos CBIOs. 

Finalmente, conclui-se que a qualidade do disclosure é insuficiente e inconsistente. 
Nenhuma das empresas divulgou a quantidade de CBIOs em processo de emissão, e apenas a 
Jalles Machado reportou as quantidades vendidas, comprometendo a transparência setorial.  
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O impacto financeiro geral dos valores dos CBIOs em estoque e das receitas de venda 
representou uma porcentagem baixa (inferior a 5% em muitos casos) da receita total e da 
receita do segmento de etanol das empresas analisadas. 

Os achados desta pesquisa contribuem para o processo normativo contábil nacional ao 
evidenciar, empiricamente, os impactos gerados pela adoção da norma OCPC 10 no contexto 
do mercado compulsório brasileiro de créditos de carbono, o RenovaBio. Nesse sentido, a 
pesquisa demonstrou um alinhamento substancial entre as práticas contábeis adotadas pelas 
empresas analisadas após o início da vigência da orientação técnica.  

Os achados desta pesquisa colaboram, também, para cobrir uma lacuna identificada na 
literatura sobre a prática contábil de empresas participantes dos mercados regulados de crédito 
de carbono nos países em desenvolvimento, posto que as pesquisas anteriores exploram 
majoritariamente o contexto europeu. 

O presente estudo possui limitações inerentes ao seu escopo. Primeiramente, a amostra 
analisada consistiu em apenas três empresas distribuidoras de combustíveis fósseis e cinco 
produtoras de biocombustíveis. Embora representativas dos respectivos setores, essa amostra 
limita a generalização dos resultados. 

A análise dos impactos da OCPC 10, baseou-se nos resultados trimestrais de 2025, os 
quais foram divulgados após o início da vigência da norma. Contudo, como os resultados 
anuais ainda não haviam sido divulgados, os achados sobre a adesão das empresas à OCPC 10 
não podem ser considerados como conclusões definitivas. 

Adicionalmente, identificou-se uma limitação decorrente da escassez de informações 
divulgadas pelas próprias empresas sobre as políticas contábeis adotadas e as movimentações 
com CBIOs (Créditos de Descarbonização), o que dificultou uma análise mais aprofundada. 

De forma a complementar esta análise, pesquisas futuras poderão investigar as 
motivações gerencias para as escolhas contábeis evidenciadas nesta pesquisa. E explorar a 
prática contábil nas empresas que participam do mercado voluntário de crédito de carbono. 
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